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1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da 

Lei n. 14.133/2021). 
 

1.1. Aquisição de equipamentos importados – PurpleAir Flex Air Quality Monitor 

se faz necessária com objetivo de monitorar a qualidade do ar em tempo real, por meio 

de medições do material particulado 2,5 micrômetros (PM2,5), para uso residencial, 

comercial ou industrial, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 

exigênciasestabelecidas neste instrumento. A aquisição dos equipamentos enquandra-se 

em Bens e Serviços comuns. 

 

 

2. JUSTIFICATIVA PARAA CONTRATAÇÃO 
 

2.1. O equipamento importado – Sensor de Qualidade do ar modelo PurpleAir Flex 

Air Quality Monitor é utilizado no monitoramento em tempo real da qualidade do ar, 

por meio de medições do material particulado 2,5 micrômetros (PM2,5), para uso 

residencial, comercial ou industrial. O WiFi integrado ao equipamento permite que os 

dados do detector de qualidade do ar sejam transmitadados para o mapa dos sensores de 

qualidade do ar PurpleAir, onde são armazenados e disponibilizados para qualquer 

dispositivo inteligente. Para locais com acesso limitado ou nenhum WiFi, o 

equipamento também incorpora um cartão SD e relógio em tempo real, permitindo que 

o sensor registre e armazene dados localmente. 
 

2.2. O equipamento importado é de extrema importância para a saúde coletiva, pois 

a partícula analisada (PM 2,5) está diretamente relacionada ao aumento de problemas 

cardiovasculares na população, uma vez que tal particula, ao ser inalada, acumula-se no 

corpo humano. 
 

2.3. O equipamento importado também é de extrema importância no combate ao 

desmatamento no Estado do Pará, uma vez que a partícula analisada (PM 2,5) está 

diretamente relacionada à queima de biomassa. Dessa forma, indica, em tempo real, a 

ocorrência de incêndios na localidade onde está instalado o equipamento, ou localidades 

próximas a ele. 



2.4. O equipamento importado possui características específicas e é produzido 

exclusivamente pela empresa PurpleAir, Inc. (Utah, EUA), apresentado valor de 

USD289,00 (duzentos e oitenta e nove dólares). Jutamente com o equipamento 

importado, é necessária também a aquisição de Fonte de alimentação para ambiente 

externo AC/DC IP68 de alta qualidade, com pinos do tipo C (EU), cujo valor é 

USD40,00 (quarenta dólares). 
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2.5. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme 

Decreto nº 10.818, de 2021. 
 

2.6. O prazo de vigência da contratação é de um ano contado do(a) emissão de 

Nota deEmpenho, na formado artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 
 

2.7. O custo estimado total da contratação é de USD1.130,00 (hum mil, cento e 

trinta dólares vinte centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 



3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 

14.133/21 
 

3.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 
 

3.1.1. Na presente contratação será admitida a indicação da(s), característica(s) ou 

modelo(s), de acordo: O levantamento de mercado sugere a obtenção de propostas, 

as mais vantajosas para administração, que preservaram acurácia devida finalidades 

técnico científicas envolvidas. Em muitos momentos sua escolha decorre por sua 

expertise na condição de singularidade do objeto de compra associado àquela 

atividade a qual se destinará a aquisição e o perfil de fornecedores envolvidos, 

estarão associados a oportunidade de gerar manutenção de qualidade a que 

atendimento que se destina. 
 

3.1.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

3.1.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes 

da Lei nº 14.133/21, pelas razõesabaixo justificadas: Tratar-se de fornecimento de 

pronta entrega. 

 

 

4. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, 
§1º,inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 

 

4.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados da expedição da 

Ordem de Fornecimento, em remessaúnica. 
 

4.1.1. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá 

comunicar as razões respectivas com pelo menos 10 dias de antecedência para que 

qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso 

fortuito e forçamaior. 
 

4.1.2. Os bens deverão ser entregues no endereço previsto na Ordem de 

Fornecimento 
 

4.1.3. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 7 

dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 

efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta. 
 

4.1.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser substituídos no prazo de 15 dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas,sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 

4.1.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 8 dias, contados do 

recebimento provisório, apósa verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo detalhado. 
 

4.1.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 



recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
 

4.2. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurançado serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execuçãodo contrato. 

 

 

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 

14.133/21) 
 

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normasda Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequênciasde sua inexecução total ou parcial (Lei nº14.133/2021, art. 115, caput). 
 

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, 

§5º). 
 

5.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
 

5.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução docontrato, determinando o que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 

§1º). 
 

5.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 

ultrapassesua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 
 

5.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 

suas expensas, no totalou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execuçãoou de materiais nela empregados 

(Lei nº 14.133/2021, art. 119). 
 

5.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 

ou a terceiros em razãoda execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamentopelo contratante (Lei nº 

14.133/2021, art. 120). 
 

5.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, 

caput). 
 

5.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e 

não poderá onerar o objeto do contrato(Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
 

5.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso 



de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 
 

5.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devamser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º). 
 

5.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da 

empresa junto ao SICAF. 
 

5.10. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 

Tributários Federais e à DívidaAtiva da União, o Certificado de Regularidade do FGTS 

(CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos 

não estejam regularizados no SICAF. 

 

 

6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso 

XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021) 
 

6.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, inciso I, da Lei nº 

14.133/2021 (indicar um dos incisos do art. 74, da Lei nº 14.133/2021, conforme o caso 

concreto). 
 

6.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 

sanção que a impeça, mediante a consultaa cadastros informativos oficiais, tais como: 
 

a) SICAF; 
 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 

mantido pela Controladoria- Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria- Geral da 

União(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
 

6.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica daqual seja sócio majoritário. 
 

6.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 

6.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares,dentre outros. 
 

6.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

negativa de contratação. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)%3B
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)


6.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será 

verificada por meio doSICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
 

6.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do 

SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva 

documentaçãoatualizada. 
 

6.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes,salvo aqueles legalmente permitidos. 
 

6.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, ese o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto para atestados de capacidade técnica,caso exigidos, e no caso daqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidossomente em 

nome da matriz. 
 

6.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

númerosde documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 
 

6.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes 

requisitos de habilitação: 

 

 

6.13. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 
 

6.13.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 

6.13.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente 

a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativada União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
 

6.13.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 
 

6.13.4 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubree não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a 

partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 
 

6.13.5 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada peloDecreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 

6.13.6 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 



compatível com o objeto contratual; 
 

6.13.6.1 O fornecedor enquadrado como microempreendedor 

individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado 

previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastrosde contribuintes estadual e municipal. 
 

6.13.7 prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio 

ou sededo fornecedor,relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
 

6.13.7.1 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

estaduais ou distritaisrelacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do 

seu domicílio ou sede, ou pormeio de outro documentoequivalente, na forma da 

respectiva legislação deregência. 

 

 

7. PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
 

7.1. PREÇO 
 

7.1.1. O valor total da contratação é de USD1.130,29 (hum mil, centro e trinta 

dólares e vinte e nove centavos). 
 

7.1.2. No valor acima, estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execuçãodo objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

 

7.2. FORMA DE PAGAMENTO 
 

7.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
 

7.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

 

 

7.3 PRAZO DE PAGAMENTO 
 

7.3.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 

recebimentoda Nota Fiscal/Fatura. 
 

7.3.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução doobjeto do contrato. 
 

7.3.3 No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 



sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

 

 

7.4 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

7.4.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do 

objeto da contratação, conformedisposto neste instrumento e/ou no Termo de 

Referência. 
 

7.4.2 Quando houver glosa parcial do objeto, à contratante deverá comunicar a 

empresa para queemita a nota fiscalou fatura com o valor exato dimensionado. 
 

7.4.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota 

Fiscal ou Faturaapresentada expressaos elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como: 
 

a) o prazo de validade; 
 

b) a data da emissão; 
 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
 

d) o período respectivo de execução do contrato; 
 

e) o valor a pagar; e 
 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 

7.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, opagamento ficará sobrestado até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar- 

se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 

ônuspara a contratante; 
 

7.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº14.133/2021; 
 

7.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 

Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possívelrazão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar 

com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas; 
 

7.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do 

contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 

O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante; 



7.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem comoquanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessáriospara garantir o recebimento de seus créditos; 
 

7.4.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autosdo processo administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa; 
 

7.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação junto ao SICAF; 
 

7.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável; 
 

7.4.11.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 
 

7.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 

termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 

quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. Noentanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, deque faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

 

 

8 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
 

8.1 São obrigações da Contratante: 
 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 

Contratado, de acordo com o Termode Referência e seus anexos; 
 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 
 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 

incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, 

reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigaçõespelo Contratado; 
 

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 

fornecimento doobjeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 

Contrato; 
 

8.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou 



parcial do Contrato; 
 

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da 

União paraadoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

obrigações pelo Contratado; 
 

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramenteprotelatórios ou de nenhum interesse 

paraa boa execução do ajuste. 
 

8.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá 

o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por 

igual período. 
 

8.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

 

9 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste termo de 

referência e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas: 
 

9.1.1 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão 

em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
 

9.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com osartigos 12, 13 e17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 

de 1990); 
 

9.1.3 comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data daentrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 
 

9.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado pelo contratante, os bens nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 
 

9.1.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todoe qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 

contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
 

9.1.6 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 



Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá enviar a 

contratante os seguintes documentos:1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aostributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 

Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 

FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
 

9.1.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, DissídioColetivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 

abrangidas pelo contrato, por todas as obrigaçõestrabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
 

9.1.8 Comunicar a contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 

contratual; 
 

9.1.9 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
 

9.1.10 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, 

ou para qualificação, na contratação direta; 
 

9.1.11 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 
 

9.1.12 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de suaproposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimentodo 

objeto da contratação, excetoquando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Leinº 14.133, de 2021; 
 

9.1.13 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 

estadual oumunicipal, as normas de segurança do Contratante; 

 

 

10 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
 

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

Contratado que: 
 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou aofuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 
 

c) der causa à inexecução total do contrato; 



d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 
 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quandoconvocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 
 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivojustificado; 
 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 

ou prestar declaração falsadurante a dispensa eletrônica ou execução do 

contrato; 
 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 
 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 
 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 
 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas 

as seguintes sanções: 
 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §2º, daLei); 
 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade maisgrave (art. 156, §4º, da 

Lei); 
 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 

praticadas as condutas descritas nasalíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste 

Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 
 

iv) Multa: 
 

(1) moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcelainadimplida, até o limite de 30 

(trinta) dias; 
 

(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do 

contrato, no casode inexecuçãototal do objeto ou sobre o valor da 



parcela inadimplida, no caso de inexecução parcial; 
 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, aobrigação de reparaçãointegral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 
 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 
 

10.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) diasúteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
 

10.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 

valor do pagamentoeventualmente devido pela Contratante ao Contratado, 

além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 

será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
 

10.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 

ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 

da datado recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 
 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 
 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 

b) as peculiaridades do caso concreto; 
 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 

d) os danos que dela provierem para a Contratante; 
 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conformenormas e orientaçõesdos órgãos de controle. 
 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitaçõese contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159) 
 

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

àempresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 



obrigatoriedade de análise jurídica prévia(art. 160) 
 

10.9. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 

e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos 

no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
 

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 

da Lei nº 14.133/21. 

 

 

11 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

11.4    As despesas decorrentes da presente contratação/aquisição correrão à conta 

de recurso sda Administração Superior, consignados no Orçamento Geral da União. 
 
 


